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Ofício nº 685/2017/GAB, Estância Velha, 11 de dezembro de 2018.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Pelo presente, estamos encaminhando, incluso a este, o Projeto de Lei que “AUTORIZA A CONCESSÃO DE AUXÍLIO FINANCEIRO À ASSOCIAÇÃO CORPO DE BOMBEIROS COMUNITÁRIOS DE ESTANCIA VELHA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, para devida apreciação e votação dos Nobres Edis.

Trata-se de Projeto de Lei Municipal visando a concessão de subvenção à Associção Corpo de Bombeiros Comunitários de Estância Velha que, há anos, contribui diretamente no atendimento de ocorrências visando garantir a incolumidade pública. Isso porque os recursos humanos do Estado - no caso, dos Bombeiros Militares - não são suficientes, há muito tempo, para atender toda a demanda de nosso Município. 

Todavia, a Associação Corpo de Bombeiros Comunitários de Estância Velha não tem logrado êxito na obtenção de recursos suficientes para o custeio de fardamento, transporte, alimentação durante os plantões, cursos de aperfeiçoamento e seguro de vida dos associados, além da aquisição de equipamentos necessários ao atendimento das ocorrências.

O auxílio de até R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais), de que trata o projeto de lei anexo, será creditado à associação beneficiária em 12 (doze) parcelas, sendo a primeira de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) e as demais de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais) cada. A primeira parcela será paga até o final do mês de dezembro de 2018 e as demais, subsequentes, serão pagas ao final dos meses de janeiro, fevereiro, março, abril, maio, junho, julho, agosto, setembro, outubro e dezembro de 2019.   

Para isso, o Poder Executivo depende da autorização legislativa, cuja outorga depende de Vossas Excelências, conforme alínea “e” do inciso I do art. 31 da Lei Orgânica do Município. Cumpre salientar que a subvenção, cuja autorização para concessão lhes está sendo solicitada, inscreve-se no disposto no art. 26 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal nº 101/00) e obedece ao disposto no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei Federal nº 4.320/64. São essas as normas que, junto com o disposto no inciso II do art. 38 da Lei Orgânica do Município, amparam essa proposta legislativa.

Sendo o que se apresentava, renovamos votos de apreço e consideração, pedindo a votação e aprovação da matéria.

Atenciosamente.

                                                                             Maria Ivete de Godoy Grade

Prefeita Municipal

Ao Excelentíssimo Senhor

João Antônio de Godoy

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

ESTÂNCIA VELHA/RS

PROJETO DE LEI

AUTORIZA A CONCESSÃO DE AUXÍLIO FINANCEIRO À ASSOCIAÇÃO CORPO DE BOMBEIROS COMUNITÁRIOS DE ESTANCIA VELHA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Prefeita Municipal de Estância Velha/RS.

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º O Poder Executivo Municipal, amparado no disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101/2000, e no estatuído no art. 12 § 3º - inciso I, da Lei Federal nº 4.320/1964, bem assim, no interesse público existente na mantença dos serviços dos Bombeiros Voluntários locais, fica autorizado a conceder auxílio financeiro de até R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais) à ASSOCIAÇÃO CORPO DE BOMBEIROS COMUNITÁRIOS, DE ESTANCIA VELHA – ACBC-EV (entidade civil sem fins lucrativos, com sede nesta cidade de Estância Velha, na Rua Eça de Queiroz, nº 102, Bairro Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.385.790/0001-69), que desde a respectiva fundação, em 27.08.1999, presta relevantes serviços à comunidade, mediante o atendimento a acidentes, incêndios e sinistros de todo o gênero.
Parágrafo único. O auxílio a que se refere o caput deste art. 1º destina-se a cobertura de déficit financeiro da beneficiária, decorrente da manutenção da entidade, do custeio de fardamento, transporte, alimentação durante os plantões, cursos de aperfeiçoamento e seguro de vida dos associados, além da aquisição de equipamentos necessários ao atendimento das ocorrências.
Art. 2º O auxílio de até R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais) será creditado à associação beneficiária em 12 (doze) parcelas, sendo a primeira de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) e as demais de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais) cada. 
Parágrafo único. A primeira parcela será paga até o final do mês de dezembro de 2018 e as demais, subsequentes, serão pagas ao final dos meses de janeiro, fevereiro, março, abril, maio, junho, julho, agosto, setembro, outubro e dezembro de 2019.   

Art. 3º A associação prestará contas da aplicação dos valores recebidos por conta do auxílio de que trata esta Lei, em até 60 (sessenta) dias contados do respectivo recebimento.

§ 1º Caso não ocorra a utilização, total ou parcial, dos recursos disponibilizados pelo Município, a associação os restituirá juntamente com a prestação de contas, acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês, e correção monetária consoante à variação do IGP-M/FGV (Índice Geral de Preços - Mercado, da Fundação Getúlio Vargas), incidindo igual procedimento em caso de aplicação dos recursos em fim diverso do definido no Plano de Aplicação que instrui este Diploma.

§ 2º Nos gastos realizados com os recursos públicos havidos, será observado pela associação o disposto na Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações subsequentes.

§ 3º Os recursos públicos auferidos, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês; ou, em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

§ 4º A associação manterá, arquivo atualizado e acompanhado de documentação fiscal pertinente, com todos os registros dos recursos auferidos, e despesas realizadas, devendo constar de demonstrativo específico que integre as prestações de contas, os rendimentos pecuniários auferidos em decorrência de aplicações financeiras;

§ 5º A associação se responsabilizará, integral e isoladamente, por todos os encargos cíveis, tributários, trabalhistas, previdenciários, acidentários e fundiários, decorrentes dos contratos que firmar envolvendo os recursos públicos  recebidos, de tal sorte a nada ser carreado ao Município de Estância Velha, ao qual, por cautela, é pela mesma assegurado direito regressivo por tudo o que acaso tenha que despender, em sendo subsidiária, solidária, ou isoladamente responsabilizado.

§ 6º O recebimento de qualquer valor pela associação, por conta do disposto nesta Lei, significa plena e total concordância com os respectivos ditames, e reconhecimento da obrigatoriedade do respectivo cumprimento, independentemente da firmatura de qualquer outro instrumento para tanto. 

Art. 4º As despesas decorrentes do disposto nesta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias deste Exercício e do subsequente.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Estância Velha, em ...

                                                                     Maria Ivete de Godoy Grade

                                                                     Prefeita Municipal  

Registre-se e Publique-se

Aurea Regina Silva de Brito Bauer

Secretária da Administração e Segurança Pública    

